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     AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N.º 025/2024 
Processo Administrativo n.° 19.05.0363.0000001/2024-69 

UASG Contratante: 925899 
 
Torna-se público que o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE, por 
meio do Departamento de Licitações e Agente de Contratação designado pela 
Portaria nº 067/2024/SG, de 31/01/2024, publicada no Diário Eletrônico do MPAC 
- DEMPAC nº 1.679 de 02/02/2024, página 04, manifesta o interesse em obter 
propostas adicionais de eventuais interessados e, para tal fim realizará Dispensa 
Eletrônica, com critério de julgamento (menor preço), na hipótese do art. 75, 
inciso II, da Lei nº 14.133/2021, devendo ser selecionada a proposta mais 
vantajosa, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Federal nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990 – CDC, Lei Federal nº 13.709 , de 14 de agosto 
de 2018 - LGPD, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais 
legislações aplicáveis constantes no item 2.18 do Termo de Referência – Anexo 
II deste Aviso. 
 
As dúvidas poderão ser sanadas através do e-mail: licitacao@mpac.mp.br  
 
Data da sessão: 08 de julho de 2024 
Local: https://www.mpac.mp.br/licitacoes-todas  
Acesso ao Aviso de Dispensa: https://www.mpac.mp.br/licitacoes-todas e 
https://www.gov.br/compras 
Horário da Fase de Lances: 10:00 às 16:00 (horário de Brasília) 
Critério de julgamento: menor preço do item 
PREFERÊNCIA: ME/EPP/EQUIPARADAS 
 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
1.1. O objeto da presente dispensa é a contratação de empresa especializada 
para aquisição, incluindo a instalação e calibração de baterias VRLA 12V para o 
Nobreak que mantém em segurança os equipamentos e a estrutura de dados e 
sistemas do Núcleo de Apoio Técnico – NAT, unidade que integra este Órgão 
Ministerial, conforme as especificações técnicas estabelecidas no Termo de 
Referência – Anexo II deste Aviso. 
 
1.2. A contratação será conforme tabela abaixo: 
 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

UNID QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

UNITÁRIO 

1 

BATERIA, SELADA, VRLA DE 
12V 7AH - Capacidade nominal: 
12v-7ah/20h-1, 75vpe; flutuação 
13,5 – 13,8v, com variação para 
mais ou para menos de até 3%; 
corrente inicial máxima de carga 
2,1 a; modo de carga: cíclica 14,4 
a 15v com variação para mais ou 
para menos de até 3%, com os 
serviços de instalação e 
calibração já incluídos. 

Unid. 16 R$ 333,33 R$ 5.333,33 

mailto:licitacao@mpac.mp.br
https://www.mpac.mp.br/licitacoes-todas
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Havendo qualquer divergência entre as descrições contidas nos códigos 
catser ou catmat e o Termo de Referência, prevalecem as especificações 
deste último. 
 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as 
exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto. 
 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema 
de Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal 
– Compra.Gov, disponível no endereço eletrônico 
https://www.gov.br/compras/pt-br. 
O acesso a este Aviso se dará por meio do sítio 
https://www.gov.br/compras/pt-br e, ainda, no 
https://www.mpac.mp.br/licitacoes-todas/, em seguida clica em Avisos de 
Dispensa Eletrônica. 
 
2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual 
do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo 
Federal, para acesso ao sistema e operacionalização. 
2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não 
cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do 
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 
2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 
anexo(s); 
2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento 
de bens a ele relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 
seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 
por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

https://www.gov.br/compras/pt-br
https://www.gov.br/compras/pt-br
https://www.mpac.mp.br/licitacoes-todas/
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e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista 
2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico; 
2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do fornecedor; 
2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 
2.2.5. sociedades cooperativas. 
 
3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA 
PROPOSTA INICIAL 
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma destes itens. 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a 
proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o 
caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 
procedimento. 
3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o 
preço, vinculam a Contratada. 
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 
que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 
3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito 
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  
3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços 
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas 
à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, o fornecedor NÃO poderá retirá-
la, substituí-la ou modificá-la; 
3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, 
assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes 
declarações:  
3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49. 
3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 
3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no 
sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 
3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei 
nº 8.213/91. 
3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 
na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
4. FASE DE LANCES 
4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, 
a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de 
lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste 
aviso. 
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente 
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último 
lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao 
lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele 
ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances 
intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 
4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a 
melhor oferta é de R$ 0,10 (dez centavos). 
4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for 
recebido e registrado primeiro no sistema. 
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta. 
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4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, 
haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo 
sistema, em ordem crescente de classificação. 
4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 
pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e 
não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 
 
5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao estipulado para a contratação. 
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 
5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 
compatível ao estimado pela Administração. 
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após 
a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima 
do preço máximo definido para a contratação. 
5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na 
ata do procedimento da dispensa eletrônica. 
5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se 
necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance. 
5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua apresentação. 
5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
5.5.1. contiver vícios insanáveis; 
5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou 
em seus anexos; 
5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 
5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 
5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso 
ou seus anexos, desde que insanável. 
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá 
recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada 
inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 
preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 
com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 
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5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, 
medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 
5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.   
5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no 
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 
5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas; 
5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 
5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações 
do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do 
serviço ou da área especializada no objeto. 
5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação. 
5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” 
a nova data e horário para a sua continuidade. 
5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
 
6. HABILITAÇÃO 
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos 
arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, constam do ANEXO I – 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão 
solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances.  
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 
fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto 
à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   
a) SICAF; 
b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 
6.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora 
e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 
1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato 
de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
6.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 
6.2.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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6.2.1.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 
6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, 
por falta de condição de participação. 
6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos 
fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele 
abrangidos. 
6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes 
do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 
6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 
fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de 
certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 
6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de 
Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena 
de inabilitação. 
6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 
n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial 
e das demonstrações contábeis do último exercício. 
6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, 
a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua 
continuidade. 
6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por 
não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em 
desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 
6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, 
o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 
6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado. 
 
7. CONTRATAÇÃO 
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 
de sua convocação para assinar, por meio de assinatura eletrônica, o Termo de 
Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação 
Direta.  



 

  

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
 
 

Rua Marechal Deodoro, 472 | Ipase | Fone: 68 3212-2045 / 3212-2071 
licitacao@mpac.mp.br | CEP 69900-333 | Rio Branco | Acre 
 

7.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de 
empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por 
igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 
Administração. 
7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 
empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
7.3.1. A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 
negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
7.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso 
de Contratação Direta e seus anexos; 
7.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 
previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da 
Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de 
Referência. 
7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste 
aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 
 
8. DOS IMPEDIMENTOS 
8.1. É vedada a contratação de empresa cujo sócio, proprietário ou acionista seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, inclusive, de Membros e Servidores ocupantes de cargo de 
direção, chefia ou assessoramento desta Contratante, bem como a prestação de 
serviço por empregado de licitante fornecedora de mão-de-obra que se enquadre 
na situação citada acima, conforme disposto no Ato nº 007/2010 da 
Procuradoria-Geral de Justiça do Ministério Público do Estado do Acre. 
8.2. Não deverão ser disponibilizados para funções de chefia da empresa 
contratada junto ao Ministério Público do Estado do Acre, prepostos que incidam 
nas vedações dos artigos 1º e 2º da Resolução nº 177, de 05 de julho de 2017, 
do Conselho Nacional do Ministério Público. 
 
9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1. Será em conformidade com o item 6.51 ao 6.60 do Termo de Referência – 
Anexo II deste Aviso. 
 
10. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS DO CONTRATO 
10.1. Será em conformidade com os itens 3.6 ao 3.7 do Termo de Referência – 
Anexo II deste Aviso. 
 
11. DA CESSÃO DE CRÉDITO 
11.1. Em conformidade com os itens 6.86 ao 6.91 do Termo de Referência – 
Anexo I deste Edital. 
  
12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1. O procedimento será divulgado no Compras.Gov e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos 
fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - SICAF, 
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por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que 
pretende atender. 
12.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou 
inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá: 
12.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
12.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços 
que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores 
preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação 
exigidas. 
12.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 
deste procedimento. 
12.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso. 
12.3. As providências dos subitens 11.2.1 e 11.2.2 acima poderão ser utilizadas 
se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados 
(procedimento deserto) 
12.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá 
ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na 
respectiva notificação. 
12.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo 
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
12.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário. 
12.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o 
envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de 
tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 
12.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 
fins de habilitação e classificação. 
12.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde 
que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação.  
12.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e 
apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, 
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado 
do processo de contratação. 
12.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação 
Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá 
as deste Aviso. 
12.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
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12.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, 
os seguintes anexos: 
 
12.13.1. ANEXO I - Documentação exigida para Habilitação; 
12.13.2. ANEXO II – Termo de Referência; 
12.13.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 
12.13.4 ANEXO IV – Proposta de preços; 
12.13.4. ANEXO V – Declaração de Grau de Parentesco e Inexistência de 
Vínculo; 
12.13.5. ANEXO VI– Termo de Responsabilidade e Confidencialidade. 
 

Rio Branco - AC, 02 de julho de 2024. 
 
 

Karen Monteiro de Oliveira 
Agente de Contratação do MPAC 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

  

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
 
 

Rua Marechal Deodoro, 472 | Ipase | Fone: 68 3212-2045 / 3212-2071 
licitacao@mpac.mp.br | CEP 69900-333 | Rio Branco | Acre 
 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 

1. Habilitação Jurídica: 
1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de 
Empresas mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
1.2. em se tratando de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação 
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br;  
1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada – EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser participante 
sucursal, filial ou agência; 
1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 
indicação de seus administradores; 
1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária 
estrangeira em funcionamento no país; 
1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 
 
2. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 
2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo 
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual;  
2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou 
municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  
 
 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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3. Outros Documentos 
3.1. Declaração de que não possui em seus quadros, empregados que sejam 
cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de Membros e Servidores ocupantes 
de cargo de direção, chefia ou assessoramento desta Instituição, bem como a 
prestação de serviço por empregado de empresa fornecedora de mão-de-obra 
que se enquadre na situação citada acima, conforme disposto no Ato nº 
007/2010 da Procuradoria-Geral de Justiça do Ministério Público do Estado do 
Acre (Anexo IV). 
3.2. Termo de Responsabilidade e Confidencialidade, declarando ter ciência 
da obrigatoriedade, a partir desta data, quanto ao cumprimento das 
regulamentações descritas na Política de Segurança da Informação do 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE (MPAC) conforme disposto no 
Anexo V desta Dispensa Eletrônica. Tal declaração poderá ser encaminhada 
juntamente com a documentação de habilitação e em caso de não envio, deverá 
esta ser solicitada pelo(a) Agente de Contratação via sistema COMPRAS.GOV. 
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ANEXO II – Termo de Referência 
 

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 44/2024 
Processo Administrativo: 19.05.0363.0000001/2024-69 

Sumário 
Sumário................................................................................................................... 13 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO........................................................................................ 15 

Objeto ..................................................................................................................... 15 

Vigência do Contrato ............................................................................................... 15 

Bem de luxo ............................................................................................................ 15 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO ............................................................... 15 

Justificativa da necessidade de contratação ............................................................ 15 

Levantamento do quantitativo demandado para a contratação .............................. 16 

Justificativa para a modalidade de licitação ............................................................. 16 

Justificativa para dispensa do ETP ........................................................................... 16 

Aplicação do Código de Defesa do Consumidor nos contratos da Administração .... 17 

Adoção de critérios de sustentabilidade .................................................................. 17 

Resultados esperados da contratação ..................................................................... 17 

Fundamentação normativa ..................................................................................... 17 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO ........................................................ 19 

Detalhamento do objeto ......................................................................................... 19 

Apostilamento ........................................................................................................ 19 

Reajustamento de preços do contrato .................................................................... 19 

Alteração ou atualização dos preços contratados .................................................... 19 

Garantia do objeto contratual ................................................................................. 20 

Condições de manutenção ...................................................................................... 20 

Condições de assistência técnica ............................................................................. 20 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO .......................................................................... 20 

Cadastro de Credor na SEFAZ/AC ............................................................................ 20 

Vistoria.................................................................................................................... 21 

Sustentabilidade ..................................................................................................... 21 

Subcontratação ....................................................................................................... 21 

Alteração subjetiva ................................................................................................. 21 

Dos impedimentos .................................................................................................. 21 

Da anticorrupção .................................................................................................... 22 

Da proteção de dados pessoais ............................................................................... 22 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO ................................................................... 23 

Condições de execução ........................................................................................... 23 

Local e horário do fornecimento do objeto ............................................................. 23 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO .................................................................. 24 

Obrigações do CONTRATANTE................................................................................. 24 

Obrigações da CONTRATADA .................................................................................. 24 

Preposto ................................................................................................................. 26 

Rotinas de Fiscalização ............................................................................................ 26 



 

  

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
 
 

Rua Marechal Deodoro, 472 | Ipase | Fone: 68 3212-2045 / 3212-2071 
licitacao@mpac.mp.br | CEP 69900-333 | Rio Branco | Acre 
 

Fiscalização Técnica................................................................................................. 26 

Gestor do Contrato ................................................................................................. 27 

Sanções Administrativas.......................................................................................... 28 

Da extinção do contrato .......................................................................................... 30 

Recebimento ........................................................................................................... 30 

Liquidação ............................................................................................................... 31 

Prazo de pagamento ............................................................................................... 32 

Forma de pagamento .............................................................................................. 32 

Cessão de crédito .................................................................................................... 33 

7. FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR ............................................................... 33 

Modalidade e critério de julgamento ...................................................................... 33 

Forma de fornecimento .......................................................................................... 33 

Condições de execução ........................................................................................... 34 

Exigências de habilitação ......................................................................................... 34 

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO ....................................................... 35 

Da pesquisa de mercado ......................................................................................... 35 

Metodologia aplicada .............................................................................................. 35 

Dos custos estimados .............................................................................................. 35 

Justificativa de escolha dos fornecedores ................................................................ 35 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ............................................................................ 35 
   



 

  

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
 
 

Rua Marechal Deodoro, 472 | Ipase | Fone: 68 3212-2045 / 3212-2071 
licitacao@mpac.mp.br | CEP 69900-333 | Rio Branco | Acre 
 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 
 

Objeto 
1.1. O presente termo tem por objeto a contratação de empresa especializada 
para aquisição, incluindo a instalação e calibração de baterias VRLA 12V para  
o Nobreak que mantém em segurança os equipamentos e a estrutura de dados 
e sistemas do Núcleo de Apoio Técnico – NAT, unidade que integra este Órgão 
Ministerial, conforme as especificações técnicas estabelecidas neste 
Instrumento. 
 

Item Discriminação Qtd. 

1 

BATERIA, SELADA, VRLA DE 12V 7AH - Capacidade nominal: 12v-
7ah/20h-1, 75vpe; flutuação 13,5 – 13,8v, com variação para mais ou para 
menos de até 3%; corrente inicial máxima de carga 2,1 a; modo de carga: 
cíclica 14,4 a 15v com variação para mais ou para menos de até 3%, com 
os serviços de instalação e calibração já incluídos.   

16 

 
Vigência do Contrato 
1.2. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias contados da 
data indicada na ordem de fornecimento, na forma do Art. 106 da Lei n° 
14.133/2021. 
1.3. A formalização da aquisição poderá se dar por meio de nota de empenho 
de despesa, conforme as disposições do Ato PGJ nº 28/2021, combinado com o 
disposto no art. 95, inciso I e II, da Lei n.º 14.133/2021. 
  

Bem de luxo 
1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, 
conforme Decreto n.º 10.818, de 27 de setembro de 2021. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Justificativa da necessidade de contratação 
2.1. O objetivo da contratação é a seleção de uma empresa especializada em 
fornecimento, instalação e calibração de peças de reposição (baterias VRLA 
12V), acessórios genuinamente originais e novos, essenciais para o 
funcionamento do Nobreak, modelo 5KVA (também conhecido como UPS – 
Uninterruptible Power Supply, na sigla em inglês, fonte de alimentação 
ininterrupta), que é mantido por um conjunto de baterias, onde se encontra na 
infraestrutura tecnológica do Núcleo de Apoio Técnico – NAT.  
2.2. Quando há interrupção no fornecimento de energia elétrica, o Nobreak 
entra em ação como um sistema de alimentação secundária, alimentando todo 
o parque computacional. 
2.3. A vida útil das baterias, estimadas pelos fabricantes, é de 50.000 horas 
(seis anos), trabalhando em condições favoráveis a uma temperatura média de 
25º C. Atualmente, as baterias não armazenam e nem possuem carga de 
energia, devido ao término de seu ciclo útil, acarretando na interrupção total da 
rede elétrica nas tomadas estabilizadas deste Órgão Ministerial, em momentos 
de queda de energia no prédio. 
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2.4. Tendo em vista a relevância dos serviços da Tecnologia da Informação 
que devem ser mantidos de forma continuada, a aquisição de novas baterias, 
incluindo a respectiva instalação, se torna necessária para a demanda deste 
Órgão Ministerial. 
2.5. Logo, essa aquisição proporcionará que o equipamento volte a operar 
imediatamente, sustentando-o por pelo menos 1 (uma) hora após uma eventual 
interrupção de energia, a fim de que os técnicos tenham tempo hábil para 
desligar os equipamentos de forma correta e segura, sem causar maiores 
prejuízos às atividades desenvolvidas no Núcleo de Apoio Técnico – NAT.  
2.6. Os serviços possuem complexidade e este Órgão Ministerial não dispõe 
de recursos materiais adequados e pessoal especializado para a realização 
dessa atividade; sendo necessária, pois, a contratação de empresa terceirizada 
especializada. 
2.7. Além do já exposto, ressalta-se que as empresas prestadoras de serviços 
de manutenção são as mesmas que realizam a instalação das peças, sendo 
necessário, tanto para serviços quanto para peças, que o prestador tenha 
conhecimentos específicos e técnicos dos citados equipamentos; o que também 
fundamenta o agrupamento dos itens conforme pretendido. 
 

Levantamento do quantitativo demandado para a contratação 
2.8. A aferição do quantitativo para contratação teve como base, o 
levantamento realizado pela equipe técnica e especializada da Diretoria de 
Tecnologia da Informação.  
 

Justificativa para a modalidade de licitação 
2.9. No tocante à modalidade de licitação, adotar-se-á o processo de 
contratação direta por Dispensa de Licitação, na forma Eletrônica, com 
DISPUTA vez que o valor da presente contratação não ultrapassa o limite 
previsto no inciso II, do Art. 75 da Lei Nº 14.133/2021. 
 

2.10. A dispensa eletrônica, disposta na Instrução Normativa nº 67/2021, 
possibilita a oferta de valor inferior ou maior percentual por meio de lances 
públicos e sucessivos, como se pregão fosse, de forma que a Administração 
possa obter a proposta mais vantajosa. O procedimento por ser simplificado e 
célere, assegura como benefício um melhor custo se comparado à uma 
Licitação, além de não atrasar o atendimento das demandas. 

 

Justificativa para dispensa do ETP 
2.11. A elaboração do Estudo Técnico Preliminar - ETP é, em regra, obrigatória, 
admitindo-se, mediante justificativa, a elaboração de estudo simplificado com, 
apenas, os elementos referidos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII do § 1º do artigo 
18, sendo sua elaboração facultativa nas contratações diretas. Tal conclusão é 
extraída da leitura conjugada dos artigos 6º, XX, 18, § 2º, e 72, inciso I, da Lei 
14.133/2021. 
2.12. Considerando que o presente procedimento se trata de uma contratação 
direta, a elaboração do Estudo Técnico Preliminar – ETP é facultativo, 
dispensando-se desta forma, a elaboração do referido informativo. 
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Aplicação do Código de Defesa do Consumidor nos contratos da 
Administração 
2.13. Acerca da aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor aos 
contratos celebrados pela Administração, inobstante a divergência sobre o tema, 
o entendimento majoritário é o de que o contratante público poderá ser 
considerado consumidor final e, como tal, gozar dos benefícios do CDC sempre 
que estiver em posição de vulnerabilidade técnica, científica, fática ou econômica 
perante o fornecedor, visto que a superioridade jurídica do ente público é 
presumida nos contratos administrativos e desde que a Administração esteja 
adquirindo o produto ou serviço na condição de destinatário final, ou seja, para 
o atendimento de uma necessidade própria e não para o desenvolvimento de 
uma atividade econômica, como se afigura na hipótese do presente instrumento. 

 
Adoção de critérios de sustentabilidade 
2.14. Justifica-se a adoção dos critérios de sustentabilidade, pois o Estado, no 
desempenho de suas atividades, é também poluidor na emissão de gases de 
efeito estufa e responsável pelo desperdício de recursos ambientais como a 
água, energia e combustíveis, além de ser um consumidor potencial de produtos 
que agridem o meio ambiente;  
2.15. Neste sentido, a administração deve buscar através de programas de 
gestão pública socioambientais, modificar os padrões de produção e consumo 
nos órgãos públicos, por meio de adoção de novos referenciais de desempenho 
e atuação, pela inserção da variável socioambiental nas contratações e 
atividades diárias, gerando economia de recursos públicos e fomentando a 
responsabilidade socioambiental nas instituições públicas e privadas; 
2.16. Desse modo, as licitações sustentáveis, assim como a coleta seletiva 
solidária, a educação ambiental, uso racional dos bens públicos, bem como a 
promoção da melhoria do ambiente de trabalho representam algumas das ações 
desenvolvidas através desses programas. O programa da A3P (Agenda 
Ambiental da Administração Pública) é um exemplo de inserção de uma gestão 
pública socioambiental, que visa sensibilizar os gestores públicos, no sentido de 
promover a redução dos gastos institucionais e contribuir para a revisão dos 
padrões de produção e consumo com a adoção de novas práticas e 
procedimentos sustentáveis no âmbito da Administração Pública; 

 
Resultados esperados da contratação 
2.17. Espera-se que a presente contratação propicie à Administração, 
economicidade, eficácia, eficiência e melhor aproveitamento dos recursos 
materiais e financeiros disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais 
positivos, bem como, melhoria no fornecimento do objeto, de forma a atender à 
necessidade da contratação. 

 
Fundamentação normativa 
2.18. O presente processo administrativo consubstancia-se nas seguintes 
normas: 
 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021 

Lei de Licitações e Contratos Administrativos 
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Lei complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006 

Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte; altera dispositivos das Leis 
no 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, da 
Lei no 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, da Lei 
Complementar no 63, de 11 de janeiro de 1990; e revoga 
as Leis no 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e 9.841, 
de 5 de outubro de 1999. 

Decreto nº 11.246 de 27 de 
outubro de 2022 

Regulamenta o disposto no § 3º do art. 8º da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre as 
regras para a atuação do agente de contratação e da 
equipe de apoio, o funcionamento da comissão de 
contratação e a atuação dos gestores e fiscais de 
contratos, no âmbito da administração pública federal 
direta, autárquica e fundacional 

Lei nº 6.938/1981, Lei nº 
12.187/2009, Lei 12.305/2010 

Tratam sobre a adoção de práticas de sustentabilidade 
sejam por aquisições de bens e/ou contratações de 
serviços pelo gestor público 

Lei Federal nº 12.846, de 1º de 
agosto 2013 – Lei 
Anticorrupção 

Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil 
de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 
administração pública, nacional ou estrangeira, e dá 
outras providências. 

Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 67, de 8 de 
julho de 2021 

Dispõe sobre a dispensa de licitação, na forma 
eletrônica, de que trata a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, e institui o Sistema de Dispensa Eletrônica, no 
âmbito da Administração Pública federal direta, 
autárquica e fundacional. 

Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 73, de 30 de 
setembro de 2022 

Dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento por 
menor preço ou maior desconto, na forma eletrônica, 
para a contratação de bens, serviços e obras, no âmbito 
da Administração Pública federal direta, autárquica e 
fundacional. 

Lei nº 13.709, de 14 de agosto 
de 2018 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).   

Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 – CDC 

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras 
providências. 

Ato n.º 002/2022/PGJ 

Disciplina o procedimento administrativo para a 
realização de pesquisa de preços para aquisição de 
bens e contratação de serviços em geral no âmbito do 
Ministério Público do Estado do Acre 

Ato N° 28/2021/PGJ 
Regulamenta os critérios de execução do instrumento 
de contrato nas aquisições do Ministério Público do 
Estado do Acre e dá outras providências. 

Ato nº 037/2023 – 
Procuradoria Geral de Justiça 
do Ministério Público do 
Estado do Acre 

Dispõe sobre a Política de Governança e Gestão de 
Tecnologia da Informação do Ministério Público do 
Estado do Acre (PGTI/MPAC) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#:~:text=%C2%A7%201%C2%BA%20Nas%20licita%C3%A7%C3%B5es%20que,Lei%20n%C2%BA%2014.133%2C%20de%202021.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#:~:text=%C2%A7%201%C2%BA%20Nas%20licita%C3%A7%C3%B5es%20que,Lei%20n%C2%BA%2014.133%2C%20de%202021.
https://www.mpac.mp.br/wp-content/uploads/ATO-PGJ-002-2022_-_Pesquisa_de_Precos.pdf
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Detalhamento do objeto 
3.1. As baterias deverão ser acomodadas em módulos portáteis em estrutura 
e formato de gaveta deslizante, para conexão em sistema do tipo “plug&play” 
(condições de apenas uma pessoa a realizar esta operação), permitindo a troca 
dos módulos de baterias com o sistema em pleno funcionamento (função hot 
swap);  
3.2. Obrigatoriamente a solução apresentada deverá possuir a redundância do 
banco de baterias (divididos em 02 (dois) ou mais strings) para garantir que em 
uma possível manutenção do banco o UPS não fique sem as baterias (função 
hot swap), devendo possuir disjuntor ou chave independente; 
3.3. No manuseio/substituição os módulos deverão garantir proteção do 
usuário contra tensões inseguras; Tipo de bateria: selada VRLA – Bateria do tipo 
livre de manutenção e emissão de gases; Banco de baterias com proteção 
através de disjuntores ou fusíveis; Carregador de bateria com tecnologia 
inteligente em 3 (três) estágios. 
3.4.  Além do fornecimento deverá estar incluso e previsto no valor da 
contratação os serviços de instalação e calibração e outros serviços 
indispensáveis para o perfeito funcionamento do equipamento devendo para isso 
realizar testes de funcionamento e garantia de que estão operacionalmente de 
acordo com as especificações técnicas. 

 
Apostilamento 
3.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, como 
nas seguintes situações (Art.136 da Lei 14.133/2021): 

I. variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à 
repactuação de preços previstos no próprio contrato; 

II. atualizações, compensações ou penalizações financeiras 
decorrentes das condições de pagamento previstas no contrato; 

III. alterações na razão ou na denominação social da CONTRATADA; 
IV. empenho de dotações orçamentárias. 

 
Reajustamento de preços do contrato 
3.6.  Os valores contratados serão reajustados, tendo como limite máximo a 
variação acumulada dos últimos 12 meses do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo – IPCA, com data-base vinculada à data do orçamento 
estimado pela Administração, devendo ser observado o interregno mínimo de 
um ano (§ 7º Art. 25 da Lei 14.133/2021). 
3.7. A data do orçamento estimado da Administração, será considerada para 
todos os fins, o mês em que foi produzido o mapa comparativo de preços pela 
Administração, ou seja, não deverá ser utilizado o cálculo pró-rata, mas sim o 
mês cheio. 

 
Alteração ou atualização dos preços contratados 
3.8. Os preços contratados poderão ser alterados ou atualizados em 
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato 
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que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços, nos termos do disposto 
no art. 124, II, “d”, da Lei 14.133/2021, nas seguintes situações: 
3.9. para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em 
caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução do contrato tal como pactuado. 
3.10. Está previsto no caput a criação, alteração ou extinção de quaisquer 
tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições legais, com 
comprovada repercussão sobre os preços registrados. 

 
Garantia do objeto contratual 
3.11. O prazo de garantia mínima por vício do objeto, será o estabelecidos Lei 
nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – CDC e nas normas técnicas aplicáveis 
somadas à garantia complementar ofertada pelo fabricante, quando for o caso. 

 
Condições de manutenção 
3.12. Conforme normas técnicas aplicáveis e descrição constante no termo de 
garantia do fabricante. 

 
Condições de assistência técnica 
3.13. Conforme normas técnicas aplicáveis e descrição constante no termo de 
garantia do fabricante. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Cadastro de Credor na SEFAZ/AC 
4.1. A Contratada deverá possuir ou providenciar cadastro de credor junto à 
Secretaria de Fazenda do Estado do Acre – SEFAZ/AC, para fins de emissão de 
nota de empenho. 
4.2. Caso o fornecedor seja de fora do Estado do Acre, deverá possuir 
representação, técnicos no município para poder realizar os serviços de 
fornecimento, instalação e desinstalação.  
4.3. Os empenhos são realizados através do sistema da SEFAZ. Portanto faz-
se necessário que a empresa possua Cadastro de Credor no sistema da SEFAZ 
a ser providenciado da seguinte forma: Ao acessar o site www.sefaz.ac.gov.br, 
selecionar a guia de Serviços – Guia do Usuário – Cadastro de Credores. O site 
possui todas as orientações necessárias para registrar-se no Cadastro de 
Credores do Estado, para fins de recebimentos de valores junto aos órgãos e 
entidades do Poder Executivo. 
4.4. Após a homologação da Contratação Direta ou da Licitação, a licitante 
terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para efetivar seu cadastro junto à Secretaria 
de Fazenda do Estado do Acre, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis. 
O cadastro visa à emissão da nota de empenho e posterior pagamento, que se 
processa através de sistema específico. Para maiores informações quanto ao 
cadastramento o contratado poderá entrar em contato com a Secretaria da 
Fazenda do Estado do Acre através dos telefones (0xx68) 3215-2121/3215-2123 
ou pelo e-mail: cadastrodecredoresac@gmail.com . 

http://www.sefaz.ac.gov.br/
mailto:cadastrodecredoresac@gmail.com
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Vistoria 
4.5. A vistoria não é necessária nessa contratação. 

 
Sustentabilidade 
4.6. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na 
descrição do objeto, devem ser observados de forma geral as seguintes 
diretrizes e práticas consideradas sustentáveis, no fornecimento do objeto: 

 Que causem menor impacto sobre recursos naturais como flora, 
fauna, ar, solo e água; 

 Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem 
local; 

 Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e 
energia; 

 Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra 
local; 

 Maior vida útil e menor custo de manutenção do bem; 
 Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; e 
 Origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos 

bens. 
 

Subcontratação 
4.7. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
Alteração subjetiva 
4.8. Em caso de pessoa jurídica, é admissível a fusão, cisão ou incorporação 
da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela 
nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja 
prejuízo ao fornecimento do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 
Administração à continuidade do contrato. 

 
Dos impedimentos 
4.9. É vedada a contratação de empresa cujo sócio, proprietário ou acionista 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau, inclusive, de Membros e Servidores ocupantes de cargo de 
direção, chefia ou assessoramento deste CONTRATANTE, bem como a 
prestação de serviço por empregado de licitante fornecedora de mão-de-obra 
que se enquadre na situação citada acima, conforme disposto no Ato nº 
007/2010 da Procuradoria-Geral de Justiça do Ministério Público do Estado do 
Acre. 
4.10. Não deverão ser disponibilizados para funções de chefia da empresa 
contratada junto ao Ministério Público do Estado do Acre, prepostos que incidam 
nas vedações dos artigos 1º e 2º da Resolução nº 177, de 05 de julho de 2017, 
do Conselho Nacional do Ministério Público. 
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Da anticorrupção 
4.11. Para execução do presente instrumento o CONTRATANTE e a 
CONTRATADA deverão observar o disposto na Lei 12.846/2013, regulamentada 
pelo Decreto nº 8.420/2015. 
4.12. Fica vedado as partes signatárias deste instrumento oferecer, dar ou se 
comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar 
de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto através de outrem, 
qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não 
financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou 
de corrupção sob as leis de qualquer país, seja de forma direta ou indireta quanto 
ao objeto deste contrato, ou de outra forma que não relacionada a este contrato, 
devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma 
forma e observando sempre a legislação pertinente. 

 
Da proteção de dados pessoais 
4.13. As partes envolvidas deverão observar as disposições da Lei nº 
13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD, quanto ao tratamento 
dos dados pessoais que lhes forem confiados, em especial quanto à finalidade 
e boa-fé na utilização de informações pessoais para consecução dos fins a que 
se propõe o presente contrato com comprometimento na proteção dos direitos 
fundamentais de liberdade e de privacidade e do livre desenvolvimento da 
personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento destes dados em meios 
físicos e digitais; 
4.14. Para efeitos legais, o Ministério Público do Estado do Acre – MPAC, figura 
na qualidade de Controlador dos dados quando fornecidos à CONTRATADA 
para tratamento, sendo esta enquadrada como Operador dos dados. Em relação 
aos dados próprios de suas atividades e tratamento, a CONTRATADA será a 
Controladora destes; 
4.15. O eventual acesso, pela Contratada, às bases de dados que contenham 
ou possam conter dados pessoais ou segredos de negócio implicará à 
CONTRATADA, seus empregados e prepostos na obrigação de sigilo, cujos 
teores declaram ser de seu inteiro conhecimento, em relação aos dados, 
informações ou documentos de qualquer natureza, exibidos, manuseados ou 
que por qualquer forma ou modo venham tomar conhecimento ou ter acesso, em 
razão deste contrato, ficando, na forma da lei, responsáveis pelas 
consequências da sua divulgação indevida e/ou descuidada ou de sua incorreta 
utilização, sem prejuízo das penalidades aplicáveis nos termos da LGPD; 
4.16. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à 
própria prestação do serviço, esta será realizada mediante prévia aprovação do 
MPAC, com a responsabilização da Contratada na obtenção do consentimento 
dos titulares (salvo nos casos em que opere outra hipótese legal de tratamento). 
Os dados assim coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços 
especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados 
ou utilizados para outros fins, não afastadas as penalidades aplicáveis nos 
termos da LGPD; 
4.17. A CONTRATADA deverá fornecer conhecimento formal aos seus 
empregados e prepostos das obrigações, deveres, sanções e condições 
acordadas neste item, inclusive no tocante à Política de Privacidade do 
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CONTRATANTE, cujos princípios deverão ser aplicados à coleta e tratamento 
dos dados pessoais de que trata este item; 
4.18. A LGPD permite a conservação dos dados pessoais tratados e operados 
pela CONTRATADA após a finalização do tratamento para o qual foram 
coletados nos casos listados a seguir, no mais, estes deverão ser eliminados: 
4.19. Cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo Controlador; 
4.20. Estudo por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, a 
anonimização dos dados pessoais; 
4.21. Uso exclusivo do Controlador, sendo vedado o seu acesso por terceiro, e 
desde que anonimizados os dados; 
4.22. A CONTRATADA cooperará com o CONTRATANTE no cumprimento das 
obrigações referentes ao exercício dos direitos dos titulares previstos na LGPD 
e demais legislações e regulamentações do tema em vigor e também no 
atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério 
Público Federal, ANPD e Órgão de controle administrativo em geral; 
4.23. O Encarregado de dados indicado pela CONTRATADA manterá contato 
formal com o Encarregado de dados pelo contrato indicado pelo 
CONTRATANTE, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de 
qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de dados pessoais, 
para que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de 
questionamento das autoridades competentes; 
4.24. Para casos considerados omissos em relação ao tratamento dos dados 
pessoais que forem confiados à CONTRATADA, e não puderem ser resolvidos 
com amparo na LGPD, deverão ser submetidos ao setor responsável no 
CONTRATANTE para que decida previamente sobre a questão; 
4.25. Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme 
estabelecido no Termo de Referência e também de acordo com o que dispõe a 
Seção III, Capítulo VI da LGPD. 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 
5.1.  A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
 

a) O prazo de fornecimento do objeto será como indicado na ordem de 
fornecimento não inferior a 30 (trinta) dias ao recebimento pelo contratado. 
b) Será considerado como recebido, as ordens de fornecimento entregues 
ao servidor de e-mail do destinatário, devendo o CONTRATADO ficar atento 
à leitura/visualização das mensagens, diariamente. 

 
Local e horário do fornecimento do objeto 
5.2. O objeto do contrato deverá ser entregue no seguinte endereço: Av. 
Marechal Deodoro nº 472 (anexo I, 4º andar - Galeria Cunha), município de Rio 
Branco-AC, CEP.: 69.900-333, horário das 08h às 14h em dias úteis; 

5.3. Informações para contato:  
a) Setor: Núcleo de Apoio Técnico - NAT 
b) Responsável: Edelmar Ferreira da Silva; 
c) Telefone: (68)3212-2031 
d) E-mail: nat@mpac.mp.br  

mailto:nat@mpac.mp.br
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 
as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 
contrato, o cronograma de fornecimento será prorrogado automaticamente pelo 
tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias, mediante simples apostila. 
6.3. As comunicações entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso 
de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4. O CONTRATANTE poderá convocar o preposto da empresa para adoção 
de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 
Obrigações do CONTRATANTE 
6.5. Exercer o acompanhamento e a fiscalização do serviço, por servidor ou 
comissão especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 
6.6. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais 
imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução do 
fornecimento do objeto, fixando prazo à sua correção, certificando-se que as 
soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 
6.7. Pagar à Contratada no prazo e condições estabelecidas neste Termo de 
Referência. 
6.8. Recusar os serviços que, recebidos provisoriamente, apresentarem 
discrepâncias em relação às especificações contidas neste Termo de 
Referência, após a entrega/instalação; 
6.9. Expedir a Ordem de Fornecimento; 
6.10. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes às normas 
internas do MPAC quanto ao uso de suas instalações, caso venham a ser 
solicitados pelos empregados da Contratada; 
6.11. Esclarecer eventuais dúvidas sobre o fornecimento do objeto e possíveis 
interferências que porventura não tenham sido suficientemente esclarecidas ou 
previstas;  
6.12. Permitir acesso dos empregados da Contratada às suas dependências, 
sempre que necessário à execução dos projetos, nos horários previamente 
acordados;  
6.13. Comunicar oficialmente à Contratadas quaisquer falhas verificadas no 
cumprimento do contrato; 
6.14. A Contratada não poderá alegar desconhecimento, incompreensão, 
dúvidas ou esquecimento de qualquer detalhe relativo à execução do objeto, 
responsabilizando-se por qualquer ônus decorrente desses fatos. 

 
Obrigações da CONTRATADA 
6.15. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e locais 
determinados neste Termo de Referência, em estrita observância das 
especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal 
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constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, 
procedência e prazo de garantia; 
6.16. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do 
manual do usuário, preferencialmente em português, e da relação da rede de 
assistência técnica autorizada;  
6.17. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
6.18. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 
Administração, substituir, reparar, corrigir, remover ou reconstituir, às suas 
expensas, no prazo máximo de 30 dias, o produto com avarias ou defeitos; 
6.19. Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes do refazimento dos 
produtos/serviços em desacordo com as exigências deste Contrato, do Termo 
de Referência, rejeitados pelo MPAC, pelos atrasos decorrentes da rejeição, 
bem como por quaisquer penalidades que venham a ser impostas por esse 
Órgão Ministerial, de acordo com as disposições contidas em Contrato; 
6.20. Manter o mais rigoroso sigilo sobre quaisquer dados, informações, 
documentos e especificações que a ela venham a ser confiados ou que venha a 
ter acesso em razão da prestação dos serviços, não podendo, sob qualquer 
pretexto, revelá-los, divulga-los, reproduzi-los ou deles dar conhecimento a 
quaisquer terceiros; 
6.21. Executar a demanda com presteza e qualidade técnica, entregando os 
materiais em concordância com os requisitos inerentes a cada atividade definida 
em contrato; 
6.22. Realizar testes de funcionamento e garantia de que estão 
operacionalmente de acordo com as especificações técnicas; 
6.23. Será de responsabilidade da Contratada toda e qualquer providência que 
diga respeito à segurança do trabalho de seus empregados, bem como à 
exigência do uso dos equipamentos de proteção individual necessários, sob 
pena de paralisação imediata dos serviços.  
6.24. A Contratada fornecerá os equipamentos, materiais, mão-de-obra, e tudo 
mais que for necessário para a execução e a conclusão dos serviços; 
6.25. Respeitar os prazos estabelecidos no contrato para entrega, instalação, 
testes e quaisquer outros compromissos acordados; 
6.26. Comunicar a Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento 
do prazo previsto, com a devida comprovação; 
6.27. Manter, no quadro pessoal, equipe de profissionais especializados para 
execução dos serviços, e que residam no município de Rio Branco (local da 
demanda), de acordo com o perfil e funções descritos em sua proposta, os quais 
não terão nenhum vínculo empregatício com o MPAC; 
6.28. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, 
as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na 
minuta do contrato; 
6.29. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao 
setor responsável pela fiscalização do contrato, os seguintes documentos: 1) 
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 
aos tributos federais e à dívida ativa da união; 3) certidões que comprovem a 



 

  

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
 
 

Rua Marechal Deodoro, 472 | Ipase | Fone: 68 3212-2045 / 3212-2071 
licitacao@mpac.mp.br | CEP 69900-333 | Rio Branco | Acre 
 

regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 5) Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

 
Preposto 
6.30. A CONTRATADA designará formalmente o preposto da empresa, antes 
do início da execução contratual, indicando no instrumento os poderes e deveres 
em relação ao fornecimento do objeto contratado. 

 
Rotinas de Fiscalização 
6.31. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, 
art. 117, caput). 

 
Fiscalização Técnica 
6.32. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para 
que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, VI); 
6.33. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a 
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 22, II); 
6.34. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 
determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  
6.35. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo 
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem 
sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for 
o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 
6.36. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 
nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato 
imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 
6.37. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 
renovação ou à prorrogação contratual, se for o caso (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, VII). 
6.38. Durante o fornecimento do objeto, na fase do recebimento provisório, o 
fiscal técnico designado deverá monitorar constantemente o nível de qualidade 
do fornecimento para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer 
à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 
6.39. O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da 
avaliação realizada. 
6.40. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para o fornecimento do 
objeto com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal 
técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
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exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do fornecedor do 
objeto. 
6.41. É vedada a atribuição à CONTRATADA da avaliação de desempenho e 
qualidade do fornecimento por ela realizado. 
6.42. O fiscal técnico deverá realizar a avaliação por entrega, para aferir o 
desempenho e qualidade do fornecimento do objeto contratual. 
6.43. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda 
que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de 
material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais.  
6.44. Para efeito de recebimento provisório, o fiscal técnico do contrato deverá 
apurar o resultado das avaliações do fornecimento do objeto e da execução 
contratual e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade dos bens 
realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, 
que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
CONTRATADA, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 
contrato. 

 
Gestor do Contrato 
6.45. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais 
da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais (quanto for o caso), elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade 
da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 
6.46. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  
6.47. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da CONTRATADA, para fins de empenho de despesa e pagamento, 
e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
21, III).  
6.48. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 
realizada pelos fiscais técnico, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 
pela CONTRATADA, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento 
de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  
6.49. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de 
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, 
a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  
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6.50. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 
Sanções Administrativas 
6.51. As sanções previstas nos artigos 155 a 163 da Lei 14.133/2021 e 
respectivos critérios sobre conduta e dosimetria, poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA, conforme detalhado nos próximos itens. 
6.52. A CONTRATADA será responsabilizada administrativamente pelas 
seguintes infrações: 

I. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

III. dar causa à inexecução total do contrato; 
IV. ensejar o retardamento da execução sem motivo justificado; 
V. apresentar declaração ou documentação falsa exigida na dispensa da 

licitação ou na execução do contrato; 
VI. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

VII. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 

VIII. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
IX. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013.  
6.53. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas 
na Lei 14.133/21 as seguintes sanções: 

 Advertência (Inciso I do Art. 156 da Lei 14.133/21): nas hipóteses do 
inciso I do item 6.52 que não acarretem prejuízos ao CONTRATANTE ou 
quando ocorrer execução insatisfatória, ou, ainda, na ocorrência de 
pequenos transtornos ao desenvolvimento da prestação dos serviços, 
desde que sua gravidade não recomende a aplicação de uma das sanções 
previstas nas alíneas “d”, “e” e “f” do item 6.53. 

 Multa moratória (art. 162 da Lei 14.133/21): por dia de atraso injustificado 
no cumprimento da obrigação contratual, proporcional ao item em atraso 
e nas seguintes condições: 
b.1. Atraso em até 10 dias, multa moratória de 3%. 
b.2. Atraso entre 11 e 20 dias, multa moratória de 5%. 
b.3. Após decorrido o prazo de 20 dias, o fiscal do contrato deverá aplicar uma das 
sanções previstas nas alíneas “d”, “e” ou “f” do item 6.53. 
b.4. Os prazos previstos nas alíneas b.1, b.2 e b.3, “b” do item 6.53, poderão ser 
suspensos, caso a CONTRATADA, tempestivamente, justifique de forma plausível o 
atraso, e o fiscal do contrato, em não havendo prejuízos ao CONTRATANTE, aceite 
prorrogar o prazo de entrega, não podendo ser superior a metade do que foi inicialmente 
contratado. Após decorrido esse prazo, se iniciará automaticamente a contagem da 
multa moratória. 

I. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a 
converta em compensatória e promova a extinção unilateral do 
contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta 
Lei. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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 Multa compensatória (Inciso II e §3º do Art. 156 da Lei 14.133/21): de até 
10% do valor celebrado com a contratação por dispensa de licitação e será 
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 
previstas no item 6.52 neste instrumento. 

 Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento 
de contratar com o CONTRATANTE na hipótese do inciso II do item 6.52, 
por prazo não superior a 2 (dois) anos, se observadas circunstâncias 
atenuantes. 

 Impedimento de licitar (§4º do Art. 156 da Lei 14.133/21): e contratar com 
o CONTRATANTE e demais órgãos da esfera estadual, nas hipóteses dos 
incisos II, III e IV do item 6.52, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, por prazo não superior a 3 (três) anos.  

 Declaração de inidoneidade (§5º do Art. 156 da Lei 14.133/21): para 
licitar ou contratar com todos os órgãos e entidades da Administração 
Pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, nas hipóteses dos incisos II, III e IV do item 6.52, quando se 
justificar a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no 
item “e”,  bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos 
V, VI, VII, VIII e IX do item 6.52, pelo prazo de 3 (três) até 5 (cinco) anos. 

6.54. A aplicação das sanções previstas nas alíneas “d”, “e” e “f” do item 6.53, 
não acarretará automaticamente a rescisão dos contratos já firmados com o 
CONTRATANTE ou em curso de execução.  
6.55.  As sanções previstas nas alíneas “d”, “e” e “f” do item 6.53, poderão ser 
aplicadas juntamente com as da alínea “c do item 6.53”. Será facultada a defesa 
prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
para as sanções das alíneas “d” e “e” do item 6.53 e 10 (dez) dias corridos para 
as sanções da alínea “f” do item 6.53. 
6.56. Antes da aplicação de qualquer sanção será garantido à CONTRATADA 
o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo. 
6.57. Os valores das multas deverão ser recolhidos na Diretoria de Finanças do 
CONTRATANTE no prazo estabelecido no DAE, sendo cobrada judicialmente 
caso ocorra sua inadimplência. 
6.58. As penalidades aqui previstas não serão aplicadas quando o 
descumprimento do pactuado decorrer de justa causa ou impedimento, 
devidamente comprovado e aceito pelo CONTRATANTE. 
6.59. A aplicação das penas previstas no presente item, que trata sobre as 
sanções, não exclui outras sanções previstas no contrato ou na legislação 
vigente, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal dos envolvidos, 
inclusive perdas e danos causados para a Administração. 
6.60. Para a apuração dos fatos e das condutas praticadas, baseada no 
princípio da boa-fé objetiva, a Administração poderá promover diligências 
visando o esclarecimento de dúvidas e a apuração da veracidade das 
informações, bem como considerar todas as provas e documentos apresentados 
pela defesa dos envolvidos. Diligências poderão ser, inclusive, requisitadas pelo 
acusado, o qual terá direito ao contraditório e à ampla defesa, juntando ao 
processo todo meio de prova necessário à sua defesa. 



 

  

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
 
 

Rua Marechal Deodoro, 472 | Ipase | Fone: 68 3212-2045 / 3212-2071 
licitacao@mpac.mp.br | CEP 69900-333 | Rio Branco | Acre 
 

 
Da extinção do contrato 
6.61. A extinção do contrato pela CONTRATANTE poderá ocorrer nas 
hipóteses e condições previstas nos incisos I, II, III, IV, V e VIII do caput do art. 
137 da Lei nº 14.133/2021, no qual deverá ser formalmente motivada nos autos 
do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
6.62. A CONTRATADA terá direito à extinção do contrato nas hipóteses 
previstas no §2º, incisos I, II, III e VI do art. 137 da Lei 14.133/2021.   

 
Recebimento 
6.63. O objeto do contrato será recebido provisoriamente, no prazo de até 5 
(cinco) dias, pelo fiscal técnico, mediante termos detalhados, quando verificado 
o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 140, I, a , da Lei nº 
14.133). 
6.64. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de 
comunicação de cobrança oriunda da CONTRATADA com a comprovação do 
fornecimento a que se referem a parcela a ser paga. 
6.65. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto 
do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 
6.66. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento 
provisório sob o ponto de vista técnico. 
6.67. Para efeito de recebimento provisório, ao final do fornecimento único ou a 
cada período mensal, no caso de fornecimento parcelado: 

a) O fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das 
avaliações do fornecimento do objeto, registrando em relatório a ser 
encaminhado ao gestor do contrato;  
b) Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a 
entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a 
entrega do último. 
c) A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, 
reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, quando 
verificado vícios, defeitos ou incorreções resultantes do fornecimento do 
objeto, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição até 
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. 
d) A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição 
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 
ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 
14133, de 2021) 
e) O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e 
Instruções exigíveis. 
f) O objeto contratado poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, 
quando em desacordo com as especificações constantes neste termo de 
referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
g) Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo 
Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
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ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 
demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao 
gestor do contrato para recebimento definitivo. 

6.68. O objeto do contrato deverá ser recebido definitivamente no prazo de 5 
(cinco) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão 
designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 
quantidade do objeto contratado e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

a) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada 
pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e 
o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 
solicitando à CONTRATADA por escrito, as respectivas correções; 
b) Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo do objeto 
contratado, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
c) Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o 
valor exato dimensionado pela fiscalização. 
d) Enviar a documentação pertinente para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão. 
e) No caso de controvérsia sobre o fornecimento do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 
da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de 
Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa do fornecimento do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
f) Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, 
pela CONTRATADA, de inconsistências verificadas no fornecimento do 
objeto ou no instrumento de cobrança. 

6.69. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurança objeto contratado nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 
6.70. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 
prazo de liquidação de fornecedores, conforme Instrução Normativa nº 
002/2023/SG no âmbito do Ministério Público do Estado do Acre. 
6.71. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal 
ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.72. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a 
CONTRATADA providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo 
após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
CONTRATANTE; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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6.73. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 
nº 14.133/2021. 
6.74. A Administração poderá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar 
possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 
CONTRATANTE, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE 
ABRIL DE 2018). 
6.75. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da 
CONTRATADA, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no 
prazo de 15 (quinze) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério do CONTRATANTE. 
6.76. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 
improcedente, o CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis 
pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.  
6.77. Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa. 
6.78. Havendo o efetivo fornecimento do objeto, os pagamentos serão 
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a 
CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF.  

 
Prazo de pagamento 
6.79. O prazo para pagamento será de até 30 dias, agrupado por período, e 
serão executados pela Diretoria de Finanças no âmbito do Ministério Público do 
Estado do Acre, em respeito a ordem cronológica de liquidação estabelecida no 
documento fiscal e à disponibilidade financeira das fontes de recursos 
6.80. No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos à 
CONTRATADA serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo 
de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 
IPCA de correção monetária. 

 
Forma de pagamento 
6.81. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA junto à 
Secretaria da Fazenda do Estado do Acre-SEFAZ/AC. 
6.82. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 
a ordem bancária para pagamento. 
6.83. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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6.84. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
6.85. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 
termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, 
o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

 
Cessão de crédito 
6.86. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição 
financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste 
presente tópico. 
6.87. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do 
CONTRATANTE. 
6.88. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à 
Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato 
administrativo. 
6.89. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de 
cumprimento de todas as condições de habilitação por parte da cedente, a 
celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos 
respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do 
cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra 
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em 
vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 
indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do 
Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 
6.90. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria 
destinado à cedente pelo fornecimento do objeto contratual, restando 
absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas 
as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico 
de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a 
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva 
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas 
e prejuízos causados à Administração (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 
DE JULHO DE 2020 e Anexos). 
6.91. A cessão de crédito não afetará o fornecimento do objeto contratado, que 
continuará sob a integral responsabilidade da CONTRATADA. 
 
7. FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Modalidade e critério de julgamento 
7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento 
de Dispensa de Licitação, na sua forma ELETRÔNICA com DISPUTA, com 
adoção do critério de julgamento pelo menor preço do item. 

Forma de fornecimento 
7.2. A entrega do objeto será de forma integral. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#art12
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020


 

  

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
 
 

Rua Marechal Deodoro, 472 | Ipase | Fone: 68 3212-2045 / 3212-2071 
licitacao@mpac.mp.br | CEP 69900-333 | Rio Branco | Acre 
 

 
Condições de execução 
7.3. Os materiais deverão ser novos e entregues em suas embalagens 
originais lacradas, de forma a permitir completa segurança quanto a sua 
originalidade e integridade, devendo ainda estar acondicionados e embalados 
conforme praxe do fabricante, protegendo o produto durante o transporte e 
armazenamento, com indicação do material contido, volume, data de fabricação, 
fabricante, procedência, bem como demais informações exigidas na legislação 
em vigor.  
7.4. Os materiais deverão ser certificados pelo INMETRO e estar, 
comprovadamente, dentro das especificações das normas técnicas da ABNT 
pertinentes a cada item, quando for o caso, quanto a requisitos mínimos de 
qualidade, utilidade, resistência e segurança, nos termos da Lei nº 4.150/62. 
7.5. Incluem-se no objeto contratado os custos com mão de obra, 
atendimentos, emissões, sistemas, transportes, materiais, documentos e todos 
os demais insumos e serviços necessários à plena execução contratual.  

 
Exigências de habilitação 
Se possuir cadastro no SICAF 
7.6. Declaração do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 
SICAF, conforme previsto no inciso II, do Art. 70 da Lei 14.133/2021. 

 
Se não possuir cadastro no SICAF 
7.7. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 
7.8. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
-RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional -PGFN; 
7.9.  Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede 
do licitante, mediante Certidão Negativa de Débitos Fiscais; 
7.10. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede 
do licitante, mediante Certidão Negativa de Débitos Fiscais; 
7.11. Prova de Regularidade de Situação ou Certidão Positiva com Efeito 
Negativa, perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – CRF, relativo ao 
FGTS, emitida pela Caixa Econômica; 
7.12. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, em relação a todos os estabelecimentos da empresa, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Certidão 
Positiva de Débitos Trabalhistas com efeitos da CNDT. 

 
Declarações 
7.13. Declaração de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir dos quatorze anos; 
7.14. Declaração de que não possui em seus quadros, empregados que sejam 
cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau, inclusive, de Membros e Servidores ocupantes de cargo de 
direção, chefia ou assessoramento desta Instituição, bem como a prestação de 
serviço por empregado de empresa fornecedora de mão-de-obra que se 
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enquadre na situação citada acima, conforme disposto no Ato nº 007/2010 da 
Procuradoria-Geral de Justiça do Ministério Público do Estado do Acre. 
 
8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Da pesquisa de mercado 
8.1. Para o presente procedimento, foram observadas e realizadas pesquisas 
de mercado, conforme determinações e cumprimento do Art. 5º do Ato 02/2022-
PGJ e art. 23 da Lei nº 14.133/2021 e demais dispositivos legais.  

 
Metodologia aplicada 
8.2. O valor de referência aferido para o processo de contratação do objeto 
pretendido, foi obtido por meio do menor preço do item, visando atender aos 
princípios da eficiência e economicidade na utilização dos recursos públicos, 
permitindo atingir projeção de valores correspondentes a prática do mercado, 
sem prejuízo à Administração Pública, conforme Art. 6º do Ato 02/2022-PGJ. 

 
Dos custos estimados 
8.3. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado 
público apenas e imediatamente após o julgamento das propostas. 
8.4. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na 
contratação e sua alocação entre contratante e contratado, conforme 
especificado na matriz de risco constante do contrato. 

 
Justificativa de escolha dos fornecedores 
8.5. Em cumprimento ao previsto no art. 23 da Lei nº 14.133/2021, e Art. 5º do 
Ato 02/2022-PGJ, informamos que foram realizadas pesquisas pelo painel de 
preços e banco de preços, além de buscas por atas de registro de preço e 
contratações similares em órgãos públicos, obtendo-se respostas de apenas 03 
(três) empresas, acostadas aos autos, os quais atendem as especificações dos 
itens e oferta dos mesmos. 
 
9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1. O programa de trabalho/dotação será informado posteriormente pela 
Diretoria de Finanças, em conformidade com o fluxo do procedimento. 
9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 

 
Rio Branco/Acre, 04 de junho de 2024. 

 
Edelmar Ferreira da Silva  

Núcleo de Apoio Técnico - NAT 
 

Fabrício Rodrigues Ferreira 
Coordenação de Planejamento da Contratação 

 
ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato 

 

https://www.mpac.mp.br/wp-content/uploads/ATO-PGJ-002-2022_-_Pesquisa_de_Precos.pdf
https://www.mpac.mp.br/wp-content/uploads/ATO-PGJ-002-2022_-_Pesquisa_de_Precos.pdf
https://www.mpac.mp.br/wp-content/uploads/ATO-PGJ-002-2022_-_Pesquisa_de_Precos.pdf
https://www.mpac.mp.br/wp-content/uploads/ATO-PGJ-002-2022_-_Pesquisa_de_Precos.pdf
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CONTRATO N.° ___/2024 
Dispensa de Eletrônica nº 025/2024 
Processo n.º 19.05.0363.0000001/2024-69 
 

CONTRATO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
AQUISIÇÃO, INCLUINDO A INSTALAÇÃO E CALIBRAÇÃO 
DE BATERIAS VRLA 12V, PARA O NOBREAK QUE MANTÉM 
EM SEGURANÇA OS EQUIPAMENTOS E A ESTRUTURA DE 
DADOS E SISTEMAS DO NÚCLEO DE APOIO TÉCNICO – 
NAT QUE ENTRE SI CELEBRAM O MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO ACRE E A EMPRESA 
____________________________________ 

 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 
04.034.450/0001-56, com sede na Rua Marechal Deodoro, n.º 472 – Ipase – Rio 
Branco – Acre, neste ato representado por seu Promotor de Justiça e Secretário-
Geral do MPAC, ___________________, brasileiro, delegado pela Portaria PGJ 
_____________, portador da Carteira de Identidade n.º ______ - SSP/___ e 
inscrito no CPF/MF nº ____________, domiciliado e residente neste Município, 
doravante denominado CONTRATANTE, e do outro lado à empresa 
____________, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º _______________ e Inscrição 
Estadual n.º _______________, com sede na _________________, n.º 
__________ – Bairro: _________, CEP: ___________, cidade – UF, telefone: 
____________, e-mail: ________________, neste ato representada por 
____________, brasileiro(a), solteiro(a), portador(a) da cédula de identidade RG 
n.º __________ SSP/UF e do CPF/MF n.º ______________, domiciliado e 
residente no Município de Cidade – UF, doravante denominada CONTRATADA, 
pactuam o presente contrato em conformidade com o que dispõe a Lei nº 
14.133/2021 e da Instrução Normativa SEGES/ME nº 75, de 2021 e suas 
alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 
Dispensa de Licitação nº _____, mediante as cláusulas e condições a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
I – Contratação de empresa especializada para aquisição, incluindo a instalação 
e calibração de baterias VRLA 12V, para o Nobreak que mantém em segurança 
os equipamentos e a estrutura de dados e sistemas do Núcleo de Apoio Técnico 
– NAT, unidade que integra este Órgão Ministerial, conforme as especificações 
técnicas estabelecidas no Termo de Referência – Anexo II do Aviso de Dispensa 
nº 025/2024. 
II - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, 
independentemente de transcrição: 
a) O Termo de Referência que embasou a contratação; 
b) O Aviso de Dispensa Eletrônica; 
c) A Proposta da Contratada; 
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 
I - O valor do presente contrato será de R$ ____________ 
(__________________________), conforme Nota(s) de Empenho(s) números 

mailto:tropical.jpczs@gmail.com
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____________, já incluídos todos os impostos, taxas e despesas, tais como 
frete, embalagens, seguro, garantia e quaisquer outras que sejam pertinentes, 
com valores unitários conforme tabela anexa a este contrato. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA DESPESA 
I - Os recursos orçamentários previstos e destinados à cobertura das despesas 
objeto deste contrato sairão por conta do Programa de Trabalho: 
304.001.03.091.2294.1277.0000 – Fortalecimento Institucional e Inovação; 
Elemento de Despesa – 3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo; Fonte: 
1500.0100: Recurso Próprio. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA DISPENSA DA LICITAÇÃO 
I - Dispensou-se a licitação objeto do presente instrumento, consoante ao art. 75, 
inciso II, da Lei n.º 14.133/2021, através de Dispensa Eletrônica. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO DETALHAMENTO DO OBJETO 
I - As baterias deverão ser acomodadas em módulos portáteis em estrutura e 
formato de gaveta deslizante, para conexão em sistema do tipo “plug&play” 
(condições de apenas uma pessoa a realizar esta operação), permitindo a troca 
dos módulos de baterias com o sistema em pleno funcionamento (função hot 
swap);  
II - Obrigatoriamente a solução apresentada deverá possuir a redundância do 
banco de baterias (divididos em 02 (dois) ou mais strings) para garantir que em 
uma possível manutenção do banco o UPS não fique sem as baterias (função 
hot swap), devendo possuir disjuntor ou chave independente; 
III - No manuseio/substituição os módulos deverão garantir proteção do usuário 
contra tensões inseguras; Tipo de bateria: selada VRLA – Bateria do tipo livre de 
manutenção e emissão de gases; Banco de baterias com proteção através de 
disjuntores ou fusíveis; Carregador de bateria com tecnologia inteligente em 3 
(três) estágios. 
IV - Além do fornecimento deverá estar incluso e previsto no valor da contratação 
os serviços de instalação e calibração e outros serviços indispensáveis para o 
perfeito funcionamento do equipamento devendo para isso realizar testes de 
funcionamento e garantia de que estão operacionalmente de acordo com as 
especificações técnicas. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO  
I - A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
a) O prazo de fornecimento do objeto será como indicado na ordem de 
fornecimento não inferior a 30 (trinta) dias ao recebimento pela CONTRATADA. 
b) Será considerado como recebido, as ordens de fornecimento entregues 
ao servidor de e-mail do destinatário, devendo a CONTRATADA ficar atento à 
leitura/visualização das mensagens, diariamente. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO LOCAL E HORÁRIO DO FORNECIMENTO DO 
OBJETO  
I - O objeto do contrato deverá ser entregue no seguinte endereço: Av. Marechal 
Deodoro nº 472 (anexo I, 4º andar - Galeria Cunha), município de Rio Branco-
AC, CEP.: 69.900-333, horário das 08h às 14h em dias úteis; 
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II - Informações para contato:  
a) Setor: Núcleo de Apoio Técnico - NAT 
b) Responsável: Edelmar Ferreira da Silva; 
c) Telefone: (68)3212-2031 
d) E-mail: nat@mpac.mp.br  
 
CLÁUSULA OITAVA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
I - O objeto do contrato será recebido provisoriamente, no prazo de até 5 (cinco) 
dias, pelo fiscal técnico, mediante termos detalhados, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133). 
II - O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação 
de cobrança oriunda da CONTRATADA com a comprovação do fornecimento a 
que se referem a parcela a ser paga. 
III - O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências 
de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 
IV - O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento 
provisório sob o ponto de vista técnico. 
V - Para efeito de recebimento provisório, ao final do fornecimento único ou a 
cada período mensal, no caso de fornecimento parcelado: 
c) O fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações do 
fornecimento do objeto, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 
contrato;  
d) Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega 
do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do 
último. 
e) A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, quando verificado vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes do fornecimento do objeto, cabendo à 
fiscalização não atestar a última e/ou única medição até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. 
f) A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas 
no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 
g) O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções 
exigíveis. 
h) O objeto contratado poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste termo de referência e na 
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
i) Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo 
Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das 
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e demais 
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 
contrato para recebimento definitivo. 
VI - O objeto do contrato deverá ser recebido definitivamente no prazo de 5 
(cinco) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão 
designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 

mailto:nat@mpac.mp.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
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quantidade do objeto contratado e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
j) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada 
pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando 
à CONTRATADA por escrito, as respectivas correções; 
k) Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo do objeto 
contratado, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
l) Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o 
valor exato dimensionado pela fiscalização. 
m) Enviar a documentação pertinente para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão. 
n) No caso de controvérsia sobre o fornecimento do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da 
Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal 
no que pertine à parcela incontroversa do fornecimento do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 
o) Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, 
pela CONTRATADA, de inconsistências verificadas no fornecimento do objeto 
ou no instrumento de cobrança. 
VII - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurança objeto contratado nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
I - O prazo para pagamento será de até 30 dias, agrupado por período, e serão 
executados pela Diretoria de Finanças no âmbito do Ministério Público do Estado 
do Acre, em respeito a ordem cronológica de liquidação estabelecida no 
documento fiscal e à disponibilidade financeira das fontes de recursos 
II - No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos à 
CONTRATADA serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo 
de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 
IPCA de correção monetária. 
III - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA junto à 
Secretaria da Fazenda do Estado do Acre-SEFAZ/AC. 
IV - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
V - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 
VI - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE 
I - Os valores contratados serão reajustados, tendo como limite máximo a 
variação acumulada dos últimos 12 meses do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo – IPCA, com data-base vinculada à data do orçamento 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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estimado pela Administração, devendo ser observado o interregno mínimo de 
um ano (§ 7º Art. 25 da Lei 14.133/2021). 
II - A data do orçamento estimado da Administração, será considerada para 
todos os fins, o mês em que foi produzido o mapa comparativo de preços pela 
Administração, ou seja, não deverá ser utilizado o cálculo pró-rata, mas sim o 
mês cheio. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO INADIMPLEMENTO 
I - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA 
não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a 
atualização monetária será calculada por meio da aplicação da seguinte fórmula: 
EM = VA x N x I, onde: 
EM = Encargos Moratórios 
VA = Valor em Atraso 
N = Número de dias entre a data prevista para pagamento e a efetivamente 
realizada 
I = Índice de compensação financeira, assim apurado: 

I = i / 100 
     365 

I = 6 / 100 
     365 

I = 0,00016438 

i = taxa percentual anual no montante de 6% (seis por cento). 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A compensação financeira deverá ser cobrada em 
nota fiscal/fatura após a ocorrência, desde que certificada pelo CONTRATANTE. 
PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA poderá suspender a execução 
dos serviços, após comunicação com no mínimo 48 (quarenta e oito) horas de 
antecedência, quando o atraso no pagamento for superior a 90 (noventa) dias. 
PARÁGRAFO TERCEIRO – A inadimplência da CONTRATADA com referência 
aos seus encargos sociais, comerciais e fiscais, não transfere a responsabilidade 
por seu pagamento ao CONTRATANTE, razão pela qual a CONTRATADA 
renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, 
com o CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
I - O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias contados da data 
indicada na ordem de fornecimento, na forma do Art. 106 da Lei n° 14.133/2021. 
II - A formalização da aquisição poderá se dar por meio de nota de empenho de 
despesa, conforme as disposições do Ato PGJ nº 28/2021, combinado com o 
disposto no art. 95, inciso I e II, da Lei n.º 14.133/2021. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA deverá responder pelos danos 
causados diretamente o CONTRATANTE ou aos seus bens, ou ainda a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a vigência deste contrato. 
PARÁGRAFO SEGUNDO – É vedada a veiculação de publicidade acerca deste 
contrato por parte da CONTRATADA, salvo se houver prévia autorização do 
CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
I - Não será admitida a subcontratação do objeto da presente Dispensa 
Eletrônica. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS ACRÉSCIMOS E DAS SUPRESSÕES 
I - A CONTRATADA se obriga a aceitar os acréscimos ou supressões até o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado de cada item do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
I - Exercer o acompanhamento e a fiscalização do serviço, por servidor ou 
comissão especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 
II - Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais 
imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução do 
fornecimento do objeto, fixando prazo à sua correção, certificando-se que as 
soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 
III - Pagar à CONTRATADA no prazo e condições estabelecidas neste Termo de 
Referência. 
IV - Recusar os serviços que, recebidos provisoriamente, apresentarem 
discrepâncias em relação às especificações contidas neste Termo de 
Referência, após a entrega/instalação; 
V - Expedir a Ordem de Fornecimento; 
VI - Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes às normas internas 
do MPAC quanto ao uso de suas instalações, caso venham a ser solicitados 
pelos empregados da CONTRATADA; 
VII - Esclarecer eventuais dúvidas sobre o fornecimento do objeto e possíveis 
interferências que porventura não tenham sido suficientemente esclarecidas ou 
previstas;  
VIII - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências, 
sempre que necessário à execução dos projetos, nos horários previamente 
acordados;  
IX - Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no 
cumprimento do contrato; 
X - A CONTRATADA não poderá alegar desconhecimento, incompreensão, 
dúvidas ou esquecimento de qualquer detalhe relativo à execução do objeto, 
responsabilizando-se por qualquer ônus decorrente desses fatos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
I - Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e locais 
determinados neste Termo de Referência, em estrita observância das 
especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal 
constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, 
procedência e prazo de garantia; 
II - Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual 
do usuário, preferencialmente em português, e da relação da rede de assistência 
técnica autorizada;  
III - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
IV - O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 
Administração, substituir, reparar, corrigir, remover ou reconstituir, às suas 
expensas, no prazo máximo de 30 dias, o produto com avarias ou defeitos; 
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V - Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes do refazimento dos 
produtos/serviços em desacordo com as exigências deste Contrato, do Termo 
de Referência, rejeitados pelo MPAC, pelos atrasos decorrentes da rejeição, 
bem como por quaisquer penalidades que venham a ser impostas por esse 
Órgão Ministerial, de acordo com as disposições contidas em Contrato; 
VI - Manter o mais rigoroso sigilo sobre quaisquer dados, informações, 
documentos e especificações que a ela venham a ser confiados ou que venha a 
ter acesso em razão da prestação dos serviços, não podendo, sob qualquer 
pretexto, revelá-los, divulga-los, reproduzi-los ou deles dar conhecimento a 
quaisquer terceiros; 
VII - Executar a demanda com presteza e qualidade técnica, entregando os 
materiais em concordância com os requisitos inerentes a cada atividade definida 
em contrato; 
VIII - Realizar testes de funcionamento e garantia de que estão 
operacionalmente de acordo com as especificações técnicas; 
IX - Será de responsabilidade da CONTRATADA toda e qualquer providência 
que diga respeito à segurança do trabalho de seus empregados, bem como à 
exigência do uso dos equipamentos de proteção individual necessários, sob 
pena de paralisação imediata dos serviços.  
X - A CONTRATADA fornecerá os equipamentos, materiais, mão de obra, e tudo 
mais que for necessário para a execução e a conclusão dos serviços; 
XI - Respeitar os prazos estabelecidos no contrato para entrega, instalação, 
testes e quaisquer outros compromissos acordados; 
XII - Comunicar a Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento 
do prazo previsto, com a devida comprovação; 
XIII - Manter, no quadro pessoal, equipe de profissionais especializados para 
execução dos serviços, e que residam no município de Rio Branco (local da 
demanda), de acordo com o perfil e funções descritos em sua proposta, os quais 
não terão nenhum vínculo empregatício com o MPAC; 
XIV - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, 
as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na 
minuta do contrato; 
XV - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa CONTRATADA deverá entregar 
ao setor responsável pela fiscalização do contrato, os seguintes documentos: 1) 
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 
aos tributos federais e à dívida ativa da união; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede da 
CONTRATADA; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA GARANTIA 
I - O prazo de garantia mínima por vício do objeto, será o estabelecidos Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990 – CDC e nas normas técnicas aplicáveis 
somadas à garantia complementar ofertada pelo fabricante, quando for o caso. 
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II - Deverá ser considerada, todavia, se houver, a garantia estendida indicada 
pelo fornecedor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS 
Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA FISCALIZAÇÃO TÉCNICA  
I - O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, VI); 
II - O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do 
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 
III - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando 
prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  
IV - O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, 
a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 
caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 
V - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente 
ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 
VI - O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 
renovação ou à prorrogação contratual, se for o caso (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, VII). 
VII - Durante o fornecimento do objeto, na fase do recebimento provisório, o fiscal 
técnico designado deverá monitorar constantemente o nível de qualidade do 
fornecimento para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 
VIII - O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da 
avaliação realizada. 
IX - A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para o fornecimento do 
objeto com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal 
técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante 
exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do fornecedor do 
objeto. 
X - É vedada a atribuição à CONTRATADA da avaliação de desempenho e 
qualidade do fornecimento por ela realizado. 
XI - O fiscal técnico deverá realizar a avaliação por entrega, para aferir o 
desempenho e qualidade do fornecimento do objeto contratual. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
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XII - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou 
de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do 
CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais.  
XIII - Para efeito de recebimento provisório, o fiscal técnico do contrato deverá 
apurar o resultado das avaliações do fornecimento do objeto e da execução 
contratual e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade dos bens 
realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, 
que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
CONTRATADA, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 
contrato. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
I - Para infrações e sanções administrativas ficam dispostos todos os dispositivos 
da Lei 14.133/2021, precisamente os pertencentes ao Título IV – Das 
Irregularidades, cap. I – Das Infrações e Sanções Administrativas, em 
conformidade com os itens 6.50 ao 6.59 do Termo de Referência – Anexo I do 
Edital de Licitação. 
II - Antes da aplicação de qualquer sanção será garantida à CONTRATADA o 
contraditório e a ampla defesa em processo administrativo. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DOS IMPEDIMENTOS 
I - É vedada a contratação de empresa cujo sócio, proprietário ou acionista seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, inclusive, de Membros e Servidores ocupantes de cargo de 
direção, chefia ou assessoramento deste CONTRATANTE, bem como a 
prestação de serviço por empregado de licitante fornecedora de mão de obra 
que se enquadre na situação citada acima, conforme disposto no Ato nº 
007/2010 da Procuradoria-Geral de Justiça do Ministério Público do Estado do 
Acre. 
II - Não deverão ser disponibilizados para funções de chefia da empresa 
CONTRATADA junto ao Ministério Público do Estado do Acre, prepostos que 
incidam nas vedações dos artigos 1º e 2º da Resolução nº 177, de 05 de julho 
de 2017, do Conselho Nacional do Ministério Público. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA CESSÃO DE CRÉDITO  
I - É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, 
nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras desta presente 
cláusula. 
II - As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do 
CONTRATANTE. 
III - A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à 
Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato 
administrativo. 
IV - Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de 
cumprimento de todas as condições de habilitação por parte da cedente, a 
celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
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respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do 
cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra 
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em 
vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 
indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do 
Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 
V - O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado 
à cedente pelo fornecimento do objeto contratual, restando absolutamente 
incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais 
cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito 
público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de 
pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do 
fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos 
causados à Administração (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO 
DE 2020 e Anexos). 
VI - A cessão de crédito não afetará o fornecimento do objeto contratado, que 
continuará sob a integral responsabilidade da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA ANTICORRUPÇÃO 
I - Para execução do presente contrato o CONTRATANTE e a CONTRATADA 
deverão observar o disposto na Lei 12.846/2013, regulamentada pelo Decreto nº 
8.420/2015.  
PARÁGRAFO ÚNICO –  Fica vedado as partes signatárias deste contrato 
oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se 
comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto 
através de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam 
prática ilegal ou de corrupção sob as leis de qualquer país, seja de forma direta 
ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma que não 
relacionada a este contrato, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e 
colaboradores ajam da mesma forma e observando sempre a legislação 
pertinente. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
I - As partes envolvidas deverão observar as disposições da Lei nº 13.709/2018, 
Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD, quanto ao tratamento dos dados 
pessoais que lhes forem confiados, em especial quanto à finalidade e boa-fé na 
utilização de informações pessoais para consecução dos fins a que se propõe 
a presente contratação com comprometimento na proteção dos direitos 
fundamentais de liberdade e de privacidade e do livre desenvolvimento da 
personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento destes dados em 
meios físicos e digitais. 
II - Para efeitos legais, o Ministério Público do Estado do Acre – MPAC, figura 
na qualidade de Controlador dos dados quando fornecidos à CONTRATADA 
para tratamento, sendo esta enquadrada como Operador dos dados. Em 
relação aos dados próprios de suas atividades e tratamento, a CONTRATADA 
será a Controladora destes. 
III - O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que contenham 
ou possam conter dados pessoais ou segredos de negócio implicará à 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#art12
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
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CONTRATADA, seus empregados e prepostos na obrigação de sigilo, cujos 
teores declaram ser de seu inteiro conhecimento, em relação aos dados, 
informações ou documentos de qualquer natureza, exibidos, manuseados ou 
que por qualquer forma ou modo venham tomar conhecimento ou ter acesso, 
em razão deste contrato, ficando, na forma da lei, responsáveis pelas 
consequências da sua divulgação indevida e/ou descuidada ou de sua incorreta 
utilização, sem prejuízo das penalidades aplicáveis nos termos da LGPD. 
IV - Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à 
própria prestação do serviço, esta será realizada mediante prévia aprovação do 
MPAC, com a responsabilização da CONTRATADA na obtenção do 
consentimento dos titulares (salvo nos casos em que opere outra hipótese legal 
de tratamento). Os dados assim coletados só poderão ser utilizados na 
execução dos serviços especificados neste instrumento, e em hipótese alguma 
poderão ser compartilhados ou utilizados para outros fins, não afastadas as 
penalidades aplicáveis nos termos da LGPD.  
V - A CONTRATADA deverá fornecer conhecimento formal aos seus 
empregados e prepostos das obrigações, deveres, sanções e condições 
acordadas neste item, inclusive no tocante à Política de Privacidade do MPAC, 
cujos princípios deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais 
de que trata este item.  
VI - A LGPD permite a conservação dos dados pessoais tratados e operados 
pela CONTRATADA após a finalização do tratamento para o qual foram 
coletados nos casos listados a seguir, no mais, estes deverão ser eliminados: 
a) Cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo Controlador; 
b) Estudo por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, a 
anonimização dos dados pessoais. 
c) Uso exclusivo do Controlador, sendo vedado o seu acesso por terceiro, e 
desde que anonimizados os dados. 
VII - A CONTRATADA cooperará com o MPAC no cumprimento das obrigações 
referentes ao exercício dos direitos dos titulares previstos na LGPD e demais 
legislações e regulamentações do tema em vigor e também no atendimento de 
requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público Federal, 
ANPD e Órgão de controle administrativo em geral.  
VIII - O Encarregado de dados indicado pela CONTRATADA manterá contato 
formal com o Encarregado de dados pelo contrato indicado pelo MPAC, no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que 
implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa 
adotar as providências devidas, na hipótese de questionamento das 
autoridades competentes. 
IX - Para casos considerados omissos em relação ao tratamento dos dados 
pessoais que forem confiados à CONTRATADA, e não puderem ser resolvidos 
com amparo na LGPD, deverão ser submetidos ao setor responsável no MPAC 
para que decida previamente sobre a questão. 
X - Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme 
estabelecido neste Termo e também de acordo com o que dispõe a Seção III, 
Capítulo VI da LGPD. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
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I - A extinção do contrato pelo CONTRATANTE poderá ocorrer nas hipóteses e 
condições previstas nos incisos I, II, III, IV, V e VIII do caput do art. 137 da Lei nº 
14.133/2021, no qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
II - A CONTRATADA terá direito à extinção do contrato nas hipóteses previstas 
no §2º, incisos I, II, III e VI do art. 137 da Lei 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO 
Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos 
termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DO FORO 
O foro do presente contrato será o da Comarca de Rio Branco – Acre, para dirimir 
e resolver qualquer questão oriunda do presente instrumento. Para firmeza e 
validade do pactuado, o presente Termo de Contrato depois de lido e achado em 
ordem, vai assinado pelos contraentes por meio de assinatura eletrônica. 
 
Rio Branco – AC, ___ de ________ de 2024 
 

 Promotor de Justiça 
Secretário-Geral do MPAC 

 
_____________________________ 

CONTRATADA 
 
 

ANEXO DO CONTRATO N.° ___/2024 
Dispensa de Licitação nº 025/2024  
Processo n.º 19.05.0363.0000001/2024-69 
 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

UNID QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

UNITÁRIO 

1 

BATERIA, SELADA, VRLA DE 
12V 7AH - Capacidade nominal: 
12v-7ah/20h-1, 75vpe; flutuação 
13,5 – 13,8v, com variação para 
mais ou para menos de até 3%; 
corrente inicial máxima de carga 
2,1 a; modo de carga: cíclica 14,4 
a 15v com variação para mais ou 
para menos de até 3%, com os 
serviços de instalação e 
calibração já incluídos. 

Unid. 16   

 
 

 
Testemunhas: 
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Anexo IV 
 

Dispensa de Licitação nº 025/2024  
Processo n.º 19.05.0363.0000001/2024-69 
 
 
DECLARAÇÃO DE GRAU DE PARENTESCO E INEXISTÊNCIA DE 
VÍNCULO 
 
................................................,   inscrita   no   CNPJ   n°...................,   por   
intermédio   de   seu   representante   legal o(a) Sr(a)...................................., 

portador(a) da Carteira de Identidade no............................ e do CPF no 

........................., DECLARA que não possui em seus quadros, empregados 
que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de Membros e Servidores 
ocupantes de cargos de direção, chefia ou assessoramento desta Instituição, 
bem como a prestação de serviço por empregado de empresa fornecedora de 
mão-de-obra que se enquadre na situação citada acima, conforme disposto no 
Ato nº 007/2010 da Procuradoria-Geral de Justiça do Ministério Público do 
Estado do Acre. 
 
 

Local e data 
 
 

_____________________________________ 
Representante da empresa 

(nome da empresa) 
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ANEXO V 
 

Dispensa de Licitação nº 025/2024  
Processo n.º 19.05.0363.0000001/2024-69 
 
 

TERMO DE RESPONSABILIDADE E CONFIDENCIALIDADE 
Empresa _____________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº _______________, 
neste ato representada por  _________, nacionalidade, estado civil, cargo, 
inscrito (a) no CPF sob o nº XXX.XXX.XXX-XX, declaro ter ciência da 
obrigatoriedade, a partir desta data, quanto ao cumprimento das 
regulamentações descritas na Política de Segurança da Informação do 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE (MPAC). Comprometo-me 
ainda a observar o disposto na Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD, Lei nº 
13.709/2018, de 14 de agosto de 2018, e cumprir o dever em salvaguardar a 
informação sigilosa e pessoal, bem como assegurar a publicidade da 
informação ostensiva, utilizando-as, exclusivamente, para o exercício de 
minhas atribuições sob pena de responsabilização administrativa, civil e penal.  
 
Para efeitos deste Termo, além das definições constantes do artigo 5º da LGPD, 
aplicam-se as seguintes definições:  
Agente Público: todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem 
remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer 
outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nos 
órgãos e entidades da Administração Pública Federal.  
Informação: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para 
produção e transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte 
ou formato. 
Informação pessoal: informação relacionada à pessoa natural identificada ou 
identificável, relativa à intimidade, vida privada, honra e imagem, como: 
resultado de exames médicos; lista de nomes, e-mail dos servidores ou 
colaboradores do MPAC e respectivos dados, armazenados sob qualquer 
forma; Informações referentes a salários e benefícios dos servidores. 
Informação sigilosa: informação submetida temporariamente à restrição de 
acesso público em razão de sua imprescindibilidade para a segurança da 
sociedade ou do Estado, e aquelas abrangidas pelas demais hipóteses legais 
de sigilo, tais como: Sigilos Decorrentes de Direitos de Personalidade: Sigilo 
Fiscal, Sigilo Bancário, Comercial, Sigilo Empresarial, Sigilo Contábil; Sigilos 
de Processos e Procedimentos: Acesso a Documento Preparatório, Sigilo do 
Procedimento Administrativo Disciplinar em Curso, Sigilo do Inquérito Policial, 
Segredo de Justiça no Processo Civil, Segredo de Justiça no Processo Penal; 
Informação de Natureza Patrimonial: Segredo Industrial, Direito Autoral e 
Propriedade Intelectual de Programa de Computador, Propriedade Industrial. 
Serão, ainda, consideradas informações confidenciais todas aquelas que assim 
forem identificadas pelo MPAC, por meio de legendas ou quaisquer outras 
marcações, ou que, devido às circunstâncias da revelação ou à própria natureza 
da informação, devam ser consideradas confidenciais. 
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Incidente de segurança: qualquer evento ou ocorrência que promova uma ou 
mais ações que comprometam ou que seja ameaça à integridade, autenticidade 
ou disponibilidade de qualquer ativo de TI do MPAC.  
Proprietário da informação: refere-se à parte interessada do órgão ou 
entidade, indivíduo legalmente instituído por sua posição e/ou cargo, o qual é 
responsável primário pela viabilidade e sobrevivência da informação.  
Dado pessoal: informação relacionada a pessoa natural identificada ou 
identificável. 
Dado pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção 
religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou a organização de caráter 
religioso, filosófico ou político, dado referente à saúde ou à vida sexual, dado 
genético ou biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural. 
Dado anonimizado: dado relativo ao titular que não possa ser identificado, 
considerando a utilização de meios técnicos razoáveis e disponíveis na ocasião 
de seu tratamento. 
Banco de dados: conjunto estruturado de dados pessoais, estabelecido em um 
ou em vários locais, em suporte eletrônico ou físico. 
Titular: pessoa natural a quem se referem os dados pessoais que são objeto 
de tratamento. 
Controlador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, a quem 
competem as decisões referentes ao tratamento de dados pessoais. 
Operador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, que realiza 
o tratamento de dados pessoais em nome do controlador. 
Encarregado ou Encarregado de dados: pessoa indicada pelo controlador e 
operador para atuar como canal de comunicação entre o controlador, os 
titulares dos dados e a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD). 
Agentes de tratamento: o controlador e o operador. 
Tratamento: toda operação realizada com dados pessoais, como as que se 
referem a coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, 
reprodução, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, 
armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação, 
comunicação, transferência, difusão ou extração. 
Anonimização: utilização de meios técnicos razoáveis e disponíveis no 
momento do tratamento, por meio dos quais um dado perde a possibilidade de 
associação, direta ou indireta, a um indivíduo. 
Consentimento: manifestação livre, informada e inequívoca pela qual o titular 
concorda com o tratamento de seus dados pessoais para uma finalidade 
determinada. 
Bloqueio: suspensão temporária de qualquer operação de tratamento, 
mediante guarda do dado pessoal ou do banco de dados. 
Eliminação: exclusão de dado ou de conjunto de dados armazenados em 
banco de dados, independentemente do procedimento empregado. 
Transferência internacional de dados: transferência de dados pessoais para 
país estrangeiro ou organismo internacional do qual o país seja membro. 
 
Uso compartilhado de dados: comunicação, difusão, transferência 
internacional, interconexão de dados pessoais ou tratamento compartilhado de 
bancos de dados pessoais por órgãos e entidades públicos no cumprimento de 
suas competências legais, ou entre esses e entes privados, reciprocamente, 
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com autorização específica, para uma ou mais modalidades de tratamento 
permitida por esses entes públicos, ou entre entes privados. 
Relatório de impacto à proteção de dados pessoais: documentação do 
controlador que contém a descrição dos processos de tratamento de dados 
pessoais que podem gerar riscos às liberdades civis e aos direitos 
fundamentais, bem como medidas, salvaguardas e mecanismos de mitigação 
de risco. 
Órgão de pesquisa: órgão ou entidade da administração pública direta ou 
indireta ou pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos legalmente 
constituída sob as leis brasileiras, com sede e foro no País, que inclua em sua 
missão institucional ou em seu objetivo social ou estatutário a pesquisa básica 
ou aplicada de caráter histórico, científico, tecnológico ou estatístico. 
Autoridade nacional: órgão da administração pública responsável por zelar, 
implementar e fiscalizar o cumprimento desta Lei em todo o território nacional.  
Por este termo de responsabilidade e confidencialidade, comprometo-me a:  
 
1. Não utilizar informações sigilosa (protegida por legislação específica) ou 
pessoal a que tiver acesso, para lograr benefício próprio exclusivo e/ou 
unilateral, presente ou futuro, ou para o uso de terceiros. Estas informações nos 
diversos formatos (impresso, magnético ou digital) devem ser tratadas com 
absoluta reserva em qualquer condição e não podem ser divulgadas ou dadas 
a conhecer a terceiros não autorizados, inclusive aos próprios usuários 
(servidores públicos, estagiários, prestadores de serviço ou terceirizados) do 
MPAC, sem a autorização do proprietário da informação; 
 
2. Não efetuar gravação ou cópia da documentação sigilosa ou pessoal a que 
tiver acesso para fins diversos não relativos à função ou cargo;  
 
3. Manter a necessária cautela quando da exibição de dados em tela, 
impressora ou na gravação em meios eletrônicos, a fim de evitar que deles 
venham a tomar ciência pessoas não autorizadas;  
 
4. Não me ausentar da estação de trabalho sem encerrar a sessão de uso do 
navegador, bloquear estação de trabalho, garantindo assim a impossibilidade 
de acesso indevido por terceiros;  
 
5. Não revelar minhas senhas a ninguém, visto que são de uso pessoal e 
intrasferível e de conhecimento exclusivo, e tomar o máximo de cuidado para 
que elas permaneçam somente de meu conhecimento; 
 
6. Alterar minha senha regularmente e sempre que obrigatório ou que tenha 
suspeição de descoberta por terceiros, não usando combinações simples que 
possam ser facilmente descobertas;  
 
7. Responder, em todas as instâncias, pelas consequências das ações ou 
omissões de minha parte que possam pôr em risco ou comprometer a 
exclusividade de conhecimento de minha senha ou das transações a que tenha 
acesso; 
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8. Não navegar em sites pornográficos, defensores do uso de drogas, de 
pedofilia ou sites de cunho racistas e similares ou realizar qualquer atividade 
tipificada como crime, bem como não fazer download de material protegido por 
direitos autorais ou com conteúdo impróprio;  
 
9. Respeitar as normas de segurança e restrições de sistema impostas pelos 
sistemas de segurança implantados na instituição, bem assim observar as 
normas e limites para o tratamento de dados pessoais estabelecidos na LGPD.  
 
10. Informar imediatamente ao setor responsável no MPAC e/ou ao 
controlador/encarregado dos dados pessoais, designado pelo MPAC, a respeito 
de qualquer incidente de segurança da informação, ou relacionado ao 
tratamento de dados pessoais, ou violação, intencional ou não, das regras 
descritas na Política de Segurança da Informação e normas legais e 
regulamentares correlacionadas.  
 
De acordo com o Código Penal Brasileiro (Decreto-Lei 2.848, de 1940) constitui 
infração inserir ou facilitar, o funcionário autorizado, a inserção de dados falsos, 
alterar ou excluir indevidamente dados corretos nos sistemas informatizados ou 
bancos de dados da Administração Pública com o fim de obter vantagem 
indevida para si ou para outrem ou para causar dano (Incluído pela Lei nº 9.983, 
de 2000).  
 
A observância da obrigação de confidencialidade e sigilo, assumida pela minha 
pessoa por meio deste termo, com apoio na legislação federal e nas normas 
regulamentares que regem a matéria, possui caráter irrevogável e irretratável, 
e vigência enquanto a confidencialidade das informações/dados por mim 
tratados persistir, na forma da Lei nº 13.709/2018 e demais legislação e 
normativos que disponham sobre a matéria.  
 
Não será considerada quebra de confidencialidade a divulgação de informações 
ordenadas pela legislação ou por autoridade judiciária ou administrativa 
competente.  
 
O não cumprimento deste Termo implicará, para os que estiverem envolvidos 
na violação do sigilo e uso das informações do MPAC, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, nas seguintes sanções: 
Para Servidores: sanções internas, variando de simples advertência à 
demissão por justa causa, conforme Art. 132, inciso IX da Lei 8112/90.  
Para parceiros, estagiários, prestadores de serviço ou terceirizados: 
variando de advertência à rescisão do respectivo contrato de prestação de 
serviço, com aplicação de todas as multas nele previstas por inadimplemento.  
Para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Termo, fica eleito o foro de 
Rio Branco, Acre, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja.  

Local e data 
_____________________________________ 

Representante da empresa 
(nome da empresa) 


